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PARECER JURíDICO NO 488/2024

Assunto: DTSPENSA DE UCTTAçÃO no 19912024
Requerente: SecÍetaria Municipal de Saúde

RETATóRIO:

Trata-se de solicitação para a contratação das empresas VINICIUS MOHR

PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA - CNPJ: 16.784.082/0001-42 e EDISON LUIZ

SCHONHORST - CNPJ: 00.744.718/0001-92, pâra aquisição de Materla[

Odontotógtco para atendlmento das necessidades da Secretarla requerente.

A supracitada contratação por meto de Dispensa de Llcitação tem como

fulcro o art. 75, inclso lll, alíneas "a" e "b" da Nova de Lel de Llcitaçôes e Contratos

Administrativos, Lei n' 1 4.1 33 /2O21.

É o sucinto retatório. Passo a anátise jurídlca.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jur[dlco em Processos Licitatórios cumpre a

íunção de anállse à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avatiar a compatibt[dade dos atos adminlstratlvos

produzidos no processo de contratação públlca com o sistema jurÍdico vigentê.

Desta forma, a conveniência da realização de determinada contratação ftca a cargo

do Gestor Público, ordenador das despesas.

A Constltulção da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de [citação para as contratações realizadas peta Administração

Púbtica:

XXI - ressalvados os casos espec[Íicados na tegistação, as obras, serviços,
compras e atlenações serão contratados medlante processo de licltação
púbtica que assegure igualdade de condições a todos os concorrêntes,
com ctáusu[as que estabetêçam obrigações de pagamento, mantldas as
condiçôes efetivas da proposta, nos têrmos da [e! o qual somente
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permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
a garantia do cumprinenro das obrrgaçôes.

A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Le[ das

Licitações e Contratos Púbticos", fo'r pubticada com o objetlvo de regutamentar o

citado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Admin'stração.

A obrlgatoriedade da reatização do procedimento licitatório é um

corolárlo do princÍpio constitucionaI da isonomia, previsto na Constitulção Federal

de 1988 (art. 50, l), peto qua[, todos devem rêceber tratamento igual peto Estado.

Evita-se, desse modo, que os parcearos sejam escolhidos por crltérlos de amizade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da finalidade púbtica.

Asslm, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do

arbÍtrio e do favorltismo. Segundo o constituclonalista Atexandre de Morais, "a

licitação representa, portanto, a oportunidade de atendlmento ao interesse púbtico,

pelos partlculares, numa situação de igualdade".

Sempre que haja possi.bitidade de concorrência, sem prejuko ao

interesse púbtico. dwerá haver licitação. A contratação direta, sem reatização do

pr:évio çrtarne ticitatório, somente é adrnitida excepcionalmente, nas hipóteses

trazidas na própria lel TaÍs situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

gerat. A licitação.é regra; a contrâtação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepclonatidade, é obrigatórla a

reallzação do procedimento licitatório pela Admlnlstração Púbtica.

. No entanto, em que pese à obrigatoriedade de reatização de

procedirnento licitatório, o próprlo d[spositlvo constitucionaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na [egislação,

quais sejam a dispensa e a inexigibllidade de Licitação.

Sendo assim, o legistador Constituinte admitiu a possiblidade de

existirem casos em que â [icitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a

Administração Púbtica a celebrar, de forma discrictonária, contratações diretas sem

a concretização de certame llcitatório.
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A dispensa de ti.citação é uma dessas modaLidades de contratação dlreta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possíve[ que a aquisição se dê por dispensa de

[icitação, com fulcro no art. 75, inclso lll, atínea "a" e "b" da Lei 14.133/2021:

AÉ. 75. É d'lspênsávêt a Licitação:

lll - paÍa contÍatação que mantênha todas as condÍções definldas em
edita[ de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se
veriftcar que naquela licitação:

a) não surgiram licitantês interessados ou não foram apresentadas
propostas válidas;

b) as propostas apresentâdas consignaram preços manifestamentê
superüores aos praticados no mercado ou incompatíveis com os
Íixados petos órgãos oÍacüais competentes;

Desta forma, compreende-se que a dispensa de llcltação poderá ser

realizada desderque a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

previ.amente expressa nos incisos do artlgo 75 da nova lei de licitações, sltuação em

que é dlspen§áVel a deflagração de processo administrativo [icitatório, o que

simptifica demasiadamente a atuação da admlnlstração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação dtreta, o que é dispensado é o processo lici.tatório e não

o processo adminlstratlvo. Logo o administrador está obrlgado a seguir um

procedimênto adminlstrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevatência dos princ[pios constitucionais da Administração Pública.

Observa-se que o presente processo fol autorizado e justificado pela

autorldade competente. Assim, o vator a ser pago é de R$ 16.555,80 (dezessels mil

e qulnhentos e cinquenta e cinco reais com oitenta centavos) em favor das

empresas VINICIUS MOHR PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA - CNPJ:

16.784:08210ff)1-42 e EDISON tUlZ SCHONHORST - CNPJ: 00.744.71810001-

92.
, Verifica-se, outrossim, que a.empresa apresentou a documentação

sot'tcitada e que o valor da aqulslção encontra-se dentro dos limites legais, havendo
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dlsponlbitldade e compatibitidade orçamentária, cumprlndo, portanto, as exlgências

[egais.

Veriflca-se asslm, estarem atendidas as exigências contldas no citado

arligo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessarta mentê, lntegrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-the tegatidade e adequação, essencialmente, no que tange

à razão da escolha do contratado e justlflcativa de preço, estando dentro dos

padrôes da razoab[[idade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Le[ no

14.133/2021 especlalmente em seus arts.72 e 75, inciso lll, atlnea "a" e "b" não

vlstumbramos óbice à contratação do objeto medlante dispensa de licitação.

coNcLUsÂo:

Uma vez adotadas as providências assinatadas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados

acima, oplna-se pela formatização do processo de contratação direta, nos termos

dos artigos 72.e75, inclso lll, a[ínea "a" e "b", da Lei n" 14.133/2021.

É o parecer, satvo methorjuko.

Tapejara,

oAB/RS tlí.697

qo

Estado do Riocrândê do Sut

MUNICíPIO DE TAPEJARÂ


